
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 07/ 2026 

Dispõe sobre a revisão geral anual da 

remuneração dos servidores públicos 

da Câmara Municipal da Estância 

Turística de Embu das Artes, com 

fundamento no art. 37, inciso X, da 

Constituição Federal, e dá outras 

providências. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE EMBU DAS 

ARTES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, apresenta o seguinte Projeto de Lei 

Complementar: 

Considerando o disposto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, que assegura aos servidores 

públicos a revisão geral anual da remuneração, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

Considerando o disposto no art. 145 da Lei Complementar nº 137, de 12 de março de 2010, que 

estabelece a data-base para a revisão anual da remuneração dos servidores públicos municipais; 

Considerando que o índice do IPCA-IBGE, apurado entre setembro de 2025 e agosto de 2026, 

correspondeu a 4,22% (quatro inteiros e vinte e dois centésimos por cento); 

Art. 1º Esta lei-complementar concede a revisão geral anual de que trata o art. 37, inciso X, da 

Constituição Federal, aos servidores públicos da Câmara Municipal da Estância Turística de Embu 

das Artes, no percentual de 4,22% (quatro inteiros e vinte e dois centésimos por cento), incidente 

sobre vencimentos e salários, com efeitos financeiros a contar de 1º de setembro de 2026. 

§ 1º O percentual de que trata o caput aplica-se, igualmente, aos proventos de aposentadoria e às 

pensões, na forma da legislação previdenciária municipal. 

§ 2º A revisão geral anual de que trata esta Lei Complementar não se aplica aos subsídios dos 

agentes políticos, que serão revistos na forma de legislação específica. 

§ 3º A revisão de que trata esta Lei Complementar não constitui vantagem pecuniária nova, 

limitando-se à recomposição da perda do poder aquisitivo da remuneração, nos termos do art. 37, 

inciso X, da Constituição Federal. 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta das 

dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento da Câmara Municipal, ficando 

autorizada, se necessário, a abertura de créditos adicionais. 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 

financeiros a partir de 1º de setembro de 2026. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estância Turística de Embu das Artes, em 21 de 

setembro de 2026. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por finalidade cumprir o comando constitucional inscrito no art. 37, inciso 

X, da Constituição Federal, segundo o qual a remuneração dos servidores públicos será objeto de 

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. Trata-se de garantia de 

recomposição do poder aquisitivo, não configurando aumento real de remuneração nem criação de 

vantagem nova. 

A data-base da revisão é aquela fixada no art. 145 da Lei Complementar nº 137, de 12 de março 

de 2010, que rege o regime jurídico dos servidores públicos do Município, inclusive os da Câmara 

Municipal, na forma de seu art. 1º. Para a apuração do índice, adotou-se o IPCA-IBGE acumulado 

no período de setembro de 2025 a agosto de 2026, que totalizou 4,22% (quatro inteiros e vinte e 

dois centésimos por cento), percentual aplicado de forma uniforme a todos os servidores 

abrangidos, sem distinção de índices, em estrita observância ao texto constitucional. 

A medida atende, ainda, às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal: as despesas decorrentes 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Poder Legislativo, respeitados os limites 

de despesa com pessoal fixados no art. 20, inciso III, alínea "a", da Lei Complementar nº 101/2000, 

bem como as disposições da Lei Orçamentária Anual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes, 

devendo a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas 

acompanhar a tramitação, nos termos dos arts. 15 e 16 da referida lei complementar. 

Diante do exposto, submete-se o presente Projeto de Lei Complementar à apreciação do Plenário, 

solicitando-se sua aprovação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estância Turística de Embu das Artes, em 21 de 

setembro de 2026.  
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